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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCIA JACYELLE ROCHA MUNIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência desta Corte, 
que não conheceu do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a defesa 
não impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se a 
Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou adequadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
3. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ, 

relativamente à tese de abrandamento do regime prisional. Cingiu-se a impugnar a 

aplicação do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à tese da aplicação do princípio da 

insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na origem não é cindível em capítulos 

autônomos e, portanto, deve ser impugnada em sua integralidade, o que não foi feito 

na hipótese.
5. A ausência de impugnação específica, concreta e integral de todos os fundamentos 
da decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do 
STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso 
especial deve ser específica, concreta e integral. 2. A ausência de impugnação 
adequada de todos os óbices aplicados na decisão agravada impede o conhecimento 
do agravo, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.685.430/AL, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/11/2020; AgRg no AREsp 2.138.577/SC, Rel. Min. 
João Batista Moreira, Quinta Turma, DJe 28/3/2023; EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, DJe de 30/11/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência desta Corte, 
que não conheceu do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a defesa 
não impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se a 
Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou adequadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ, 
relativamente à tese de abrandamento do regime prisional. Cingiu-se a impugnar a 
aplicação do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à tese da aplicação do princípio da 
insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na origem não é cindível em capítulos 
autônomos e, portanto, deve ser impugnada em sua integralidade, o que não foi feito 
na hipótese.

5. A ausência de impugnação específica, concreta e integral de todos os fundamentos 
da decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do 
STJ.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso 
especial deve ser específica, concreta e integral. 2. A ausência de impugnação 
adequada de todos os óbices aplicados na decisão agravada impede o conhecimento 
do agravo, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.685.430/AL, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/11/2020; AgRg no AREsp 2.138.577/SC, Rel. Min. 
João Batista Moreira, Quinta Turma, DJe 28/3/2023; EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, DJe de 30/11/2018.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCIA JACYELLE ROCHA 

MUNIZ contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, às fls. 

346/347, que, com base nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, ambos do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo 

em recurso especial, visto que não foram impugnados especificamente todos os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO TOCANTINS – TJTO, incidindo, assim, a Súmula n. 182 do STJ.

No presente regimental (fls. 351/356), a defesa aponta que "ao contrário do 

julgado na decisão em combate, verifica-se a devida realização de impugnação efetiva, 

concreta e pormenorizada de todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo para 

inadmitir o Recurso Especial" (fl. 355).

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente 

regimental a julgamento pelo órgão colegiado, a fim de, ao final, dar provimento ao 

recurso especial.

O Ministério Público do Estado de Tocantins – MPTO pugnou pelo 

desprovimento do agravo regimental (fls. 392/399).

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pela conversão do 

julgamento em diligência para que o Tribunal de origem retransmita os autos 

integralmente a esta Corte, em razão da ausência dos laudos periciais de avaliação 

Documento eletrônico VDA45466474 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/02/2025 09:25:22
Código de Controle do Documento: 96462484-469d-422d-bf59-0ac04cfebbeb



econômica dos objetos subtraídos.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece provimento, devendo ser mantido o não 

conhecimento do agravo em recurso especial.

O agravo em recurso especial não foi conhecido, sob o fundamento de que a 

defesa deixou de impugnar de forma específica o fundamento da decisão de 

inadmissibilidade da origem consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ, 

relativamente à tese de abrandamento do regime inicial de cumprimento da pena (fl. 

346).

A parte tão somente impugnou, nas razões do agravo em recurso especial, a 

aplicação do óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto à tese da aplicação do princípio da 

insignificância.

 Confira-se, neste ponto, trecho da decisão que inadmitiu o apelo nobre na 

origem:
 

"Conforme mencionado, a recorrente requer a 
reforma do acórdão, e questiona sobre a sua absolvição do 
crime de desacato, em razão do princípio da insignificância, 
e fixação do regime inicial de cumprimento de pena para o 
semiaberto (art. 331, caput, do CP).

Pois bem. Após análise dos autos, o colegiado 
deste egrégio Tribunal de Justiça observou a posição 
majoritária do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
ser inviável a aplicação do princípio da insignificância, em 
razão da reiteração delitiva do recorrente, o que evidencia 
a reprovabilidade do comportamento.

O colegiado deste egrégio Tribunal de Justiça 
concluiu que “em vista da reiteração na prática criminosa, 
em especial no que concerne aos crimes contra o 
patrimônio, aliada ao relevante valor da res furtiva, não há 
falar em aplicação do Princípio da Insignificância” (evento 
22).

Neste aspecto, verifico que a análise do pedido de 
absolvição do crime de desacato em razão do princípio da 
insignificância demanda a aplicação da Súmula n. 83 do 
Superior Tribunal de Justiça, a qual determina que “não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida”.

Confira-se precedente do STJ:
[...]
Noutro vértice, em relação ao pedido de fixação 

do regime inicial de cumprimento de pena para o 
semiaberto, o recurso especial não deve ser admitido.
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Isso porque, o acórdão impugnado está em 
perfeita consonância com a pacífica jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que admite 
a fixação do regime inicial fechado ao réu reincidente 
cuja pena de reclusão é inferior a 4 anos e em que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal (STJ - AgRg 
no HC: 659212 SC 2021/0107192-8, Relator: Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 
25/05/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
01/06/2021).

Nesse prisma, verifico que o acórdão impugnado 
– está em total conformidade com o enunciado da 
Súmula n. 269/STJ, razão pela qual o pleito recursal 
encontra óbice intransponível na Súmula n. 83/STJ, 
segundo a qual “Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida”.

Denota-se, portanto, que o acórdão recorrido se 
encontra firmado no entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça" (fl. 315).

 
Em agravo contra esta decisão, consoante consignado na decisão monocrática, 

a defesa não impugnou integralmente os fundamentos de inadmissão do apelo nobre 

na origem.

Isso porque, como já antes consignado, a parte cingiu-se, nas razões de agravo 

em recurso especial, a rebater a aplicação da Súmula n. 83 do STJ quanto à tese de 

reconhecimento do princípio da bagatela. Quanto à incidência do óbice sumular em 

relação à tese de fixação de regime inicial mais brando, a defesa silenciou-se 

completamente.

Dessa forma, quanto ao segundo pleito, a parte não demonstrou, sequer 

superficialmente, que o precedente indicado pelo Tribunal a quo, na decisão de 

inadmissibilidade do apelo nobre, não se aplicava ao caso dos autos, tampouco 

comprovou que o entendimento desta Corte Superior seria diversa da apresentada.

Assim, a jurisprudência desta Corte determina que "[n]ão basta, para afastar o 

óbice da Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está 

em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente 

demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ, com a 

indicação clara de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 

decisão agravada" (STJ, AgInt no AREsp 1.685.430/AL, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2020).

Portanto, constata-se que a manifestação recursal não enfrentou integral e 

especificamente as razões de decidir da decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial proferida na origem, de maneira que o recurso apresentado não foi capaz de 
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demonstrar o desacerto da decisão contra a qual se insurgia, mantendo-a incólume.

Reitera-se que a decisão que inadmite o recurso especial na origem deve ser 

impugnada em sua integralidade, o que não foi feito na hipótese.

A esse respeito:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO 
PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível 
ao recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra 
decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 
544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi eiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial 
tem como escopo exclusivo a apreciação dos 
pressupostos de admissibilidade recursal. Seu 
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, 
uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em 
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a 
sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, 
deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida 
nos autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio 

de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

 
Irretocável, pois, a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, que 
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dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão impugnada não conheceu do agravo 
pela incidência da Súmula 182/STJ, porquanto não 
atacados os fundamentos erigidos pela Corte local para 
inadmitir o recurso especial interposto: Súmulas 7 e 83 do 
STJ.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, o ora 
recorrente deixou de impugnar, de forma adequada, todos 
os motivos delineados para a não admissão do recurso.

3. "Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, 
não é bastante a mera afirmação de sua não incidência, 
devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim 
de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da 
instância de origem sobre a questão suscitada, não é 
necessário reexame de fatos e provas da causa." (AgRg no 
AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022).

4. A impugnação da incidência da Súmula 
83/STJ exige a demonstração de divergência 
estabelecida entre o entendimento adotado pelo 
Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão agravada, o que não ocorreu na 
espécie.

5. Esta Corte pacificou entendimento de que a 
ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, na origem, 
impede o conhecimento do agravo, nos termos da 
Súmula 182 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.138.577/SC, relator Ministro 

João Batista Moreira (Desembargador Convocado do 
TRF1), Quinta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
28/3/2023.) 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...).
2. Da análise da presente insurgência conclui-se 

que a parte interessada não impugnou especificamente 
todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, sobretudo no que tange à incidência 
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das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de 

que "inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 
do STJ, não basta a assertiva genérica de que é 
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada ou simplesmente a 
insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o 
cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida 
no recurso especial que possa justificar o afastamento do 
citado óbice processual.".

4. Tendo em vista que a Corte de origem invocou 
a Súmula 83/STJ como fundamento para inadmitir o 
Recurso Especial, a efetiva impugnação desta decisão 
exige indicação de precedentes contemporâneos ou 
posteriores aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se, por adequado confronto analítico, 
que o entendimento jurisprudencial do STJ é diverso 
ou que a situação em análise difere substancialmente 
dos precedentes invocados pelo Tribunal a quo, o que 
não ocorreu na espécie.

5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos 
EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, a Corte 
Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que 
esta se aplica para não conhecer de todo o Recurso nas 
hipóteses em que o recorrente impugna apenas parte da 
decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja 
capítulo autônomo em relação à parte não impugnada.

6. Nos termos da jurisprudência do STJ, a 
decisão que não admite o Recurso Especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do Recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

7. Não se conhece de Agravo em Recurso Especial 
que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade, nos termos do art. 253, I, 
do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.140.071/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0423982-3 AREsp 2.790.756 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00479694220238272729

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA JACYELLE ROCHA MUNIZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIA JACYELLE ROCHA MUNIZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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